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RESUMO 

 

Diante das várias mudanças na legislação contábil no Brasil em busca do alinhamento as normas internacionais 

trouxeram assim diversos aspectos na contabilidade brasileira. Com isso ocorreu a necessidade de realizar o estudo 

referente ao Impairment Test. O objetivo esse artigo foi compreender os diversos fundamentos que levam uma 

entidade a fazer o teste de recuperabilidade em seus ativos evidenciados em suas demonstrações contábeis. A 

análise feita baseou-se em demonstrações financeiras divulgadas pela empresa Braskem S.A listada na B3 

Bovespa, informações essas referente ao final do exercício de 2020. A pesquisa foi definida descritiva 

identificando diversas variáveis que ocorrem durante o processo de avaliação de desvalorização de seus Ativos. 

Para o auxílio da explicação conteúdo, foram elaboradas tabelas evidenciando as empresas que tiveram 

reconhecimento de perdas. Concluiu-se que a importância de cada vez mais as empresas se adequarem aos CPC 

01 (R1) – Redução do valor recuperável de ativos e o CPC 27 – Ativo Imobilizado e avaliar ao final de cada 

período indicações de desvalorização. 

Palavras chaves: Teste de Recuperabilidade, Normas Internacionais, CPC 01, CPC 27.  

 

ABSTRACT 

 

Given the various changes in the accounting legislation in Brazil in search of alignment with international 

standards, this brought several aspects in Brazilian accounting. With this occurred the need to conduct a study on 

the Impairment Test. The objective of this article was to understand the several fundamentals that lead an entity 

to perform the recoverability test on its assets evidenced in its accounting statements. The analysis was based on 

financial statements disclosed by the company Braskem S.A. listed on B3 Bovespa, information referring to the 

end of the year 2020. The research was defined as descriptive, identifying several variables that occur during the 

devaluation evaluation process of its Assets. To help explain the content, tables were drawn up showing the 

companies that had a recognition of losses. It was concluded that the importance of companies increasingly 

adapting to CPC 01 (R1) - Reduction of the recoverable value of assets and CPC 27 - Fixed Assets and evaluate 

at the end of each period indications of devaluation. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Atualmente no contexto de globalização, fizeram-se imprescindíveis as adequações e a 

harmonia das normas de contabilidade brasileira às normas internacionais. Tendo em vista a 

ascensão do mercado de ações, o crescimento da entrada de capitais internacionais no Brasil, e 

em escala global, o aumento da movimentação de altas porções de capitais entre os países. 

Dessa forma, foram desenvolvidas algumas ações em prol ao estabelecimento dos empresários 

no mercado, tais como: a fusão, a aquisição e a reestruturação das empresas dando o surgimento 

do Impairment Test. 

Impairment Test é conhecido como o teste de recuperabilidade de ativos, através da 

promulgação da Lei nº 11.638/07, que altera a lei das Sociedades por Ações. Dessa maneira, o 

teste de recuperabilidade de ativos tem o objetivo de assegurar que os ativos registrados nas 

representações contábeis não estejam avaliados, monetariamente, superiores ao valor 

recuperável por uso ou por venda. 

Teoricamente, o teste de recuperabilidade trata-se da redução do valor recuperável de 

um bem ativo. Na prática, quer dizer que as companhias terão que avaliar, periodicamente, os 

ativos que geram resultados, antes de contabilizá-los no balanço patrimonial.  Este aponta o 

valor contábil, que é o valor do bem registrado na contabilização, ajustado por sua respectiva 

depreciação (para ativos imobilizados) ou amortização (para ativos intangíveis). No entanto, 

esse valor pode estar em desacordo com a realidade e, para corrigir essa distorção e manter a 

autenticidade das demonstrações contábeis, o Impairment Test busca comparar o valor contábil 

com o valor recuperável.  

Desta forma, a realização do teste de recuperabilidade dos ativos pelas empresas se torna 

essencial, considerando-se o novo contexto mundial, com maior tendência à manipulação da 

informação contábil. 

Desse modo, o objetivo geral deste trabalho é estudar a aplicação do teste 

recuperabilidade no ativo imobilizado, para a correta harmonização das normas de 

contabilidade brasileira às normas internacionais. E os objetivos específicos são buscar as 

definições teóricas do Impairment Test e mostrar como o teste de recuperabilidade é tratado 

pelas normas brasileiras, a fim de reiterar o tema e deixar evidente o propósito do 

desenvolvimento desse estudo. 

 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO  



 

 

2.1 Ativo Imobilizado 

 

O ativo imobilizado é uma conta do balanço patrimonial, onde são listadas as contas que 

representam os bens de posse e uso da empresa. 

 Para Marion (2009, p. 70), no Ativo imobilizado estão os bens corpóreos (palpáveis) 

destinados a manutenção da atividade principal da empresa ou exercidos com essa finalidade, 

inclusive os decorrentes de operações que transfiram à empresa os benefícios, riscos e controle 

de bens. Os bens que auxiliam a empresa na consecução de sua atividade pertencem ao 

imobilizado: máquinas, equipamentos, prédios (em uso), ferramentas, móveis e utensílios, 

instalações, veículos etc.  

Conforme o Pronunciamento técnico CPC 27 (2014, p. 3), o ativo imobilizado é o objeto 

tangível que “é mantido para uso na produção ou fornecimento de mercadorias ou serviços, 

para aluguel a outros, ou para fins administrativos; e se espera por utilizar por mais tempo de 

um período”. O montante de um item do ativo imobilizado é admitido como ativo se, e apenas 

se “for provável que futuros benefícios econômicos associados ao item fluirão para a entidade; 

e o custo do item puder ser mensurado confiavelmente” CPC 27, 2014, p. 3) 

Segundo Pereira e Araújo (2006, p. 22), o ativo imobilizado é o agrupamento de bens 

designados à manutenção do funcionamento econômico da empresa, seja na produção de 

riquezas, controle e administração destes. Um ativo imobilizado pode ser classificado por 

classes, ou seja, bens de natureza e uso semelhantes, como por exemplo, um terreno, edifício e 

construções, móveis, máquinas, entre outros.  

Ainda de acordo com a Lei Nº 6.404, de dezembro de 1976, Art. 179, destaca que as 

contas serão classificadas do seguinte modo, 

 

I - No ativo circulante: as disponibilidades, os direitos realizáveis no curso do 

exercício social subsequente e as aplicações de recursos em despesas do exercício 

seguinte; 

II - No ativo realizável a longo prazo: os direitos realizáveis após o término do 

exercício seguinte, assim como os derivados de vendas, adiantamentos ou 

empréstimos a sociedades coligadas ou controladas (artigo 243), diretores, acionistas 

ou participantes no lucro da companhia, que não constituírem negócios usuais na 

exploração do objeto da companhia; 

III - Em investimentos: as participações permanentes em outras sociedades e os 

direitos de qualquer natureza, não classificáveis no ativo circulante, e que não se 

destinem à manutenção da atividade da companhia ou da empresa; 

IV – No ativo imobilizado: os direitos que tenham por objeto bens corpóreos 

destinados à manutenção das atividades da companhia ou da empresa ou exercidos 

com essa finalidade, inclusive os decorrentes de operações que transfiram à 



companhia os benefícios, riscos e controle desses bens. (REDAÇÃO DADA PELA 

LEI Nº 11.638, DE 2007) 

 

Grande parte das informações que constituem o ativo imobilizado, apresentam um 

tempo de vida útil determinado, onde essa limitação é determinada pela depreciação. 

 

 

2.1.1 Depreciação 

 

A depreciação é a redução de um valor de um ativo utilizado, durante seu tempo de uso. 

Para Coelho (2020, p. 23), depreciação é uma despesa não relacionada a dinheiro, que reduz o 

valor de um ativo ao longo do tempo.  

Segundo Iudícibus (2008, p. 28), a depreciação é a “perda da capacidade (pelo desgaste 

ou pela deterioração tecnológica) daqueles ativos de produzirem eficientemente”. Tem-se o 

valor líquido que devem aproximar-se do valor daqueles ativos em termos de potencial capaz 

de trazer benefícios futuros a empresa.  

Os ativos imobilizados apresentam um período de vida útil limitado, “a vida útil é 

representada pela figura da depreciação, que é a aplicação do custo do imobilizado de forma 

metódica nos exercícios que forem favorecidos pelo seu uso, por toda extensão da sua vida útil” 

(CPC 27, 2013, p. 11). 

Neste sentido, na depreciação deve ser feita periodicamente um cálculo que deve ser 

levado em consideração os valores que foram gastos na fabricação dos bens e assim, transferi-

los para o resultado do período. 

A depreciação ocorre por três motivos: (1) desgaste pelo uso, (2) ação do tempo e por 

(3) obsolescência. Desgaste pelo uso é quando o bem que está sendo utilizado para produção 

tem o seu desgaste, e não consegue trazer mais resultados que eram adquiridos quando em 

perfeito estado. A ação do tempo é quando o bem é exposto a variações atmosféricas. 

Obsolescência é em decorrência a novas tecnologias que são lançadas e o bem fica ultrapassado 

para utilização na produção. 

Observando a implicação do uso destas interpretações que podem trazer ao saldo final 

das empresas, faz-se necessário que as administrações adotem ao final de cada exercício, a 

implementação do Teste de Recuperabilidade – Impairmet Test.    

 

 

2.2 Impairment Test - Teste de recuperabilidade – CPC 01 R1 



 

O Teste de Recuperabilidade designa constituir os ativos a seu valor recuperável 

(Impairment), eventualmente se os ativos estiverem avaliados a valor maior que aquele possível 

de ser renovado, aplicando-se conforme a NBC TG 01, aprovada por meio da Resolução CFC 

nº 1.292/10. 

Impairment significa enfraquecimento, deterioração, dano. Em termos técnicos de 

tradução literal, o impairment, nada mais é a deterioração e desvalorização (OLINTO, 1999, p. 

200). 

Aludem alguns exemplos onde o teste de recuperabilidade já era utilizado, 

 

Na verdade, esse teste se obriga, pela doutrina contábil, a ser feito para todos os ativos, 

sem exceção alguma. E essa regra é muito antiga, apenas vinha, aparentemente, sendo 

“esquecida” em certas circunstâncias. Por exemplo, a regra da redução das contas a 

receber a seu valor provável de realização (redução pelas perdas esperadas no 

recebimento – antiga Provisão para Devedores Duvidosos), é fruto da figura do teste 

de recuperabilidade. A regra antiguíssima de “custo ou mercado, dos dois o menor”, 

para os estoques, também é regra do teste de recuperabilidade. A própria depreciação 

é nascida visando a redução dos ativos imobilizados em função da perda da 

capacidade de recuperação do valor envolvido pelo processo de vendas destes ativos 

etc. (IUDÍCIBUS, 2010, p. 235). 

 

O valor corrigível de um ativo imobilizado é constatado aferindo dois valores, o valor 

líquido da venda e o valor de uso do ativo, destes dois valores, o maior é o recuperável. Por 

casualidade, se este valor líquido de venda não possa ser determinado, a instituição será capaz 

de considerar o valor em uso como o valor recuperável. 

O valor em uso, segundo elucidação da Resolução CFC nº 1.292/2010, que outorgou a 

NBC TG 01, a qual aborda acerca da redução ao valor recuperável de ativos, é “o valor presente 

de fluxos de caixa futuros esperados que devam advir de um ativo ou de uma parte geradora de 

caixa”. 

O cálculo do valor em uso implica nas prováveis entradas e saídas de caixa, resultantes 

do uso dos ativos e a utilização da taxa de descontos a tais fluxos de caixa. Ao aferir o valor em 

uso, a instituição deve distinguir os fluxos de caixa com informações e critérios que 

demonstram essas estimativas, fundamentar essas projeções nos prognósticos ou nos 

orçamentos financeiros usuais e calcular estes fluxos de caixa para além do período contido 

pelas previsões ou orçamentos. A taxa de desconto operada para movimentar os fluxos de caixa 

a valor presente, deve retratar as avaliações de mercado sobre o valor do dinheiro no tempo e 

os riscos para estes ativos (RESOLUÇÃO CFC, nº 1.292/2010). 



A NBC TG 01, designa que as instituições atribuem avaliar no mínimo ao final de cada 

exercício social se há alguma indicação que o ativo tenha se desvalorizado. “Quando o valor 

recuperável de um ativo (maior entre valor justo líquido e valor em uso) for menor que seu 

valor contábil, o valor contábil deverá ser reduzido para aquele valor recuperável e essa redução 

é contabilizada com uma perda” (LEMES; CARVALHO, 2010, p. 151). 

De acordo com Lemes e Carvalho (2010), a instituição terá que avaliar a cada exercício 

social se há indícios da necessidade de calcular o seu valor recuperável e mesmo que não haja 

indícios, um ativo incorpóreo que tenha vida útil imprecisa ou que não se encontra à disposição 

para uso, o goodwill obtido em uma conjunção de negócios carecem de serem testados 

anualmente. 

O teste de recuperabilidade é regulamentado pela Lei n° 6.604/1976, art. 183, nele 

descreve os critérios que a entidade deverá usar para avaliar os elementos do ativo. 

 

§ 3° A companhia deverá efetuar, periodicamente, análise sobre a recuperação dos 

valores registrados no imobilizado e no intangível, a fim de que sejam: (Redação dada 

pela Lei nº 11.941, de 2009) 

I – Registradas as perdas de valor do capital aplicado quando houver decisão de 

interromper os empreendimentos ou atividades a que se destinavam ou quando 

comprovado que não poderão produzir resultados suficientes para recuperação desse 

valor; ou (Incluído pela Lei nº 11.638 de 2007) 

II – Revisados e ajustados os critérios utilizados para determinação da vida útil 

econômica estimada e para cálculo da depreciação, exaustão e amortização. (Incluído 

pela Lei nº 11.638 de 2007) 

 

Nesse sentido, a entidade percebendo que o Ativo foi registrado por um valor superior 

ao recuperável, deverá reconhecer as perdas. E a perda pela diminuição do valor poderá ser 

revertida consideravelmente em algumas ocasiões, pois, poderá ter diminuído ou até mesmo 

não existir mais.  

A finalidade do teste de recuperabilidade é apresentar de forma adequada o valor efetivo 

de realização de um ativo, sendo ele pelo valor de mercado ou o valor de uso. 

 

 

2.2.1 Valor contábil x Valor recuperável   

 

Valor contábil é a quantia pelo qual é registrado um bem ou serviço nas contas 

patrimoniais das empresas. 



Valor contábil “é o montante pelo qual o ativo está reconhecido no balanço depois da 

dedução de toda respectiva depreciação, amortização ou exaustão acumulada e ajustes para 

perdas” (CPC 01, 2010, p. 6), 

Para o Conselho Federal de Contabilidade (CFC, 2018), o valor contábil “é a quantia 

pela qual um ativo ou passivo está registrado na contabilidade da empresa”.  O CFC (2018) 

continua, “ele considera a depreciação acumulada deste item e as provisões para perdas por 

redução a valor recuperável”. Em suma, o valor contábil é aquele pelo qual foi reconhecido o 

fato no Balanço patrimonial da empresa. 

Já o valor recuperável é o maior valor entre o valor líquido de venda e o valor em uso. 

De acordo com o CPC 01 (2010, p. 6), valor recuperável “de um ativo ou unidade geradora de 

caixa é o maior montante entre seu valor justo líquido de despesa de venda e o seu valor em 

uso”. 

Segundo Iudícibus, (2010, p. 22), “o valor recuperável do ativo é mensurado com 

sustentação no valor contábil líquido, valor notado contabilmente decrescido das depreciações 

acumuladas e/ou possíveis perdas por provisões.” Assim sendo, o valor contábil líquido não 

poderá ser maior ao valor recuperável, senão, mensura-se a perda.  

“O objetivo do teste de recuperabilidade é assegurar que o valor contábil líquido de um 

ativo ou grupo de ativos de longo prazo não seja superior ao seu valor recuperável, sendo este 

último o maior entre o valor líquido de venda e o valor em uso” (MAGALHÃES; SANTOS, et 

al., 2010, p. 348). 

Isto posto, conclui-se que nenhum ativo de longo prazo encontra se lançado nos livros 

contábeis por um montante excedente ao recuperado no tempo por utilização nas atividades da 

empresa ou em uma condicional de venda (IUDICIBUS, 2010).  

Para Souza, Borba e Alberton (2009, p. 13), “a finalidade do teste de recuperabilidade 

é verificar a capacidade de geração de benefícios de um ativo, ou grupo de ativos, visando 

adequá-lo ao seu provável valor recuperável”.  

 

 

2.2.2 Mensuração do Valor Recuperável 

 

O Comitê dos Pronunciamentos Contábeis (CPC 01), estabelece que a instituição deva 

mensurar, na data do balanço patrimonial, se há ou não indicativo de que um ativo ou grupos 

do mesmo encontram-se submetidos à perda ou desvalorização do seu valor recuperável. Se 

assim houver, deve-se programar o teste de recuperabilidade. 



Havendo este reconhecimento por parte da instituição, o CPC 01 elucida que deve se 

mensurar o valor recuperável que é estabelecido pelo maior valor líquido de venda ou seu valor 

em uso. Cabe explanar que, devido as invariáveis sofridas pelo mercado e a instituição, 

continuamente, percebe-se a obrigatoriedade de reorganização para corresponder a tais 

mudanças.  

Se constatar indícios de desvalorização, a instituição deverá levar em consideração, no 

mínimo, algumas indicações de informações externas e internas. 

Por exemplo: 

I. Há indícios perceptíveis de que o valor de mercado reduziu expressivamente no 

decorrer do período, mais do que se esperaria de resultado de fato pelo tempo ou uso normal; 

II. Alterações expressivas com resultado adverso sobre a instituição transcorreram 

no período, ou ocorrerão futuramente, no ambiente tecnológico, de mercado, econômico ou 

legal, onde a instituição opera ou no mercado em que o ativo é utilizado; 

III. Análise das taxas de juros de mercado ou outras taxas de mercado de retorno 

sobre investimentos tiveram acréscimo no período, esses acréscimos afetarão a taxa de desconto 

utilizada no cálculo do valor de uso do ativo que diminuirá o valor recuperável do ativo; 

IV. O valor contábil do patrimônio líquido é maior que o valor das suas ações 

imposta no mercado; 

V. Vestígio disponível da redução da vida útil ou de avaria física de um ativo; 

VI. Alterações com efeito contrário sobre a instituição, ocorreram durante o período, 

ou futuramente irá ocorrer na aplicação como o ativo será utilizado; 

VII. Indicadores disponíveis, derivados de relatórios internos, que demonstrem a 

performance econômica de um ativo se é ou será inferior ao esperado.  

Comportando a desvalorização, a instituição diminui o ativo a este valor através da conta 

credora, semelhante a redução do ativo por meio das depreciações, amortização e exaustão 

acumulada, reconhecendo a perda devidamente no resultado do período. Observando que todas 

as alterações sofridas no ativo, ou grupos de ativos, através do teste de recuperabilidade, 

deverão ser informadas e especificadas em notas explicativas IUDÍCIBUS (2013). 

Para fins de Imposto de Renda e Contribuição Social, as empresas tributadas pelo Lucro 

Real, devem seguir a finco o que diz a Lei nº 11.941/2009, em seu art.15, fiscalmente, as 

despesas relacionadas ao teste de recuperabilidade registradas no resultado do período, não 

reverbera efeito fiscal para determinação do lucro real e base de cálculo da contribuição sobre 

lucro líquido, sendo assim, uma despesa não dedutível para fins de IRPJ e CSLL, pelas 

empresas submetidas ao lucro real. 



 

 

3 METODOLOGIA  

 

O intuito do trabalho é entender todas as perspectivas de métodos em que se baseiam, a 

fim da realização do Teste de Recuperabilidade de uma entidade.  

Neste sentido, são apresentados métodos de estudos que buscam o propósito de 

compreender e transmitir o conhecimento para o leitor. “Metodologias são práticas e 

procedimentos que tem por finalidade viabilizar a execução da pesquisa, obtendo-se como 

resultado um novo produto, processo ou conhecimento” (JUNG, 2004, p. 151). 

A maneira pela qual um problema de pesquisa é concebido e colocado em uma estrutura 

que se torna um guia para a experimentação, coleta de dados e análise (KERLINGER (1980, p. 

94). Nesse sentido a abordagem que foi realizada como descritiva, visa características e 

fenômenos entre as relações variáveis. 

Para Gil (2002, p, 42), “a pesquisa descritiva vai além da simples identificação da 

existência de relações entre variáveis, e pretendem determinar a natureza dessa relação.” Há, 

porém, pesquisas que, embora definidas como descritivas com base em seus objetivos acabam 

servindo mais para proporcionar uma nova visão do problema, o que as aproxima das pesquisas 

exploratórias.  

O estudo se baseia nos dados publicados pela empresa Braskem S.A que está listada na 

Bolsa de Valores (BM&FBOVESPA). A fim de demonstrar a análise que será feita em torno 

do Teste de Recuperabilidade da empresa mencionada que se encontra na Bolsa de Valores, 

Mercadorias e Futuros do Estado de São Paulo (BM&FBOVESPA). 

Neste sentido, para realização do devido estudo foi utilizada a empresa Braskem S.A do 

setor de Materiais Básicos. Setor que é de extrema importância para a produção de insumos, 

materiais de infraestrutura e siderúrgicas.  A Braskem S.A, sendo uma empresa como Nível 1, 

que nesse segmento visa prestar mais informações ao mercado, além das que informações que 

são exigidas por lei. Através de análises de todas as demonstrações financeiras disponibilizadas 

no encerramento do exercício de 31 de dezembro de 2020.  

Para análise dos dados apresentados ao final de cada exercício pela empresa estuda, foi 

observado a confrontação entre o valor contábil de um Ativo com seu valor recuperável. 

No Quadro 1 é possível observar o esquema em detalhes de como é o processo para ser 

feito o teste de recuperabilidade. 

 



Quadro 1: Teste de recuperabilidade 

 
Fonte: Estratégia Concursos 

 

O valor contábil do montante pelo qual o ativo está reconhecido no balanço depois de 

toda dedução e depreciação. Valor recuperável é o maior montante entre o valor justo líquido 

de despesa de venda e o valor em uso. 

 

 

4. IMPAIRMET TEST - TESTE DE RECUPERABILIDADE DE ATIVOS – ESTUDO 

DE CASO NA EMPRESA BRASKEM S.A 

 

O estudo se fundamenta na verificação da aplicação do Pronunciamento Técnico 

Contábil- CPC 01 – Redução ao Valor Recuperável do Ativo, correspondente a norma 

internacionalmente  IAS- 36 (Normas Internacionais de Contabilidade), hoje conhecidas como 

IFRS (Normas Internacionais de Relatório Financeiro), se expôs indícios na administração dos 

resultados, acerca das demonstrações financeiras de cada empresa que estão listadas na bolsa 

de valores (B3), a fim de averiguar, quais evidenciaram perda por redução a valor recuperável 

de ativos. 

Foram analisadas as demonstrações financeiras da empresa Braskem S.A, distribuída no 

setor, conforme Quadro 2, de forma que se utilizaram da fundamentação do CPC 01 – Redução 

a Valor Recuperável do Ativo, para reconhecer as perdas/ou reversão de recuperabilidade dos 

ativos no período analisado. 



 

1

Fonte: Elaborado pelos autores

Materiais Básicos Braskem Sim

Quadro 2: Distribuição das empresas por setor de atuação/reconhecimento das perdas.

# Setor de Atuação Empresas
Empresas reconheceram 

Perdas

 
 

A avaliação da perda por redução a valor recuperável das unidades geradores de caixa, 

incluindo ativos intangíveis, foram analisadas de acordo ao desenho da estrutura de controles 

internos implementados pela administração da empresa relacionada, com a análise do valor 

recuperável, feita através das divulgações requeridas das demonstrações financeiras e notas 

explicativas consistentes com as informações e representações obtidas da empresa aos seus 

investidores. Nos Anexos 1, 2, 3 e 4, as demonstrações financeiras da empresa Braskem S.A e 

suas Notas Explicativas sobre a conduta do reconhecimento das perdas no resultado do 

exercício. Atualmente, ou quando houver alguma indicação de que um ativo possa ter sofrido 

desvalorização, a Companhia realiza uma análise para determinar se existem indicadores em 

que o saldo contábil dos ativos tangíveis e intangíveis com vida útil definida poderá não ser 

recuperável. Essa análise é efetuada para verificar se existem cenários que poderiam impactar 

negativamente o fluxo de caixa da companhia e consequente a recuperação dos valores 

investidos nestes ativos. Esses cenários são derivados de questões macroeconômicas, de ordem 

legal, concorrencial e tecnológica. 

A Braskem S.A considerou como pontos relevantes e que são observados nessa análise: 

(I) possibilidade de excesso de oferta dos produtos fabricados pela Companhia ou de redução 

significativa de demanda em razões de fatores econômicos diversos; (II) perspectiva de 

oscilações relevantes nos preços dos produtos e insumos; (III) custo de produção e, por 

decorrência, impactar o preço de venda levando, em última análise, a obsolescência de todo ou 

parte do parque industrial da Companhia; (IV) mudanças no ambiente regulatório, de forma 

geral, que inviabilizem o processo produtivo da Braskem ou que impactem de maneira 

significativa a comercialização dos seus produtos. Para essa análise, a companhia conta com 

equipe própria que tem uma visão estratégica do negócio. Caso as variáveis citadas indiquem 

riscos significativos para a geração de caixa, a Administração da Braskem faz o teste de 

recuperabilidade nos moldes operados pela companhia, seguindo a conformidade do Comitê 

dos Pronunciamentos Contábeis (CPC 01). 



Os testes de redução a valor recuperável foram utilizados no agrupamento dos ativos em 

Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que geram 

entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas, que são em grande parte independentes 

das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. 

Os testes foram respaldados na eminência de geração de caixa em cada UGC ou seus 

grupos de UGCs, informações estas retiradas do plano de negócios que a companhia opera para 

5 anos, e seu plano de Administração para 5 anos futuros, informada na Nota Explicativa 3.2.1 

(Anexo 4), para refletir os padrões dos setores produtivos. No teste também é calculada a 

continuidade com base na visão de longo prazo, trazendo os fluxos de caixa a valor presente 

por uma taxa de desconto baseada no Custo Médio Ponderado de Capital (CMPC). 

De acordo com as tratativas que a Companhia estabelece para a recuperabilidade dos 

ativos e seguindo o Pronunciamento (CPC 01), a empresa identificou no ano de 2020, não houve 

indicadores de que o valor contábil exceda o valor recuperável de seus ativos no fim do 

exercício em 31 de dezembro. 

Assim, os resultados a valor recuperável dos ativos na Companhia Braskem S.A, no fim 

do exercício em 31 de dezembro de 2020, a Companhia realizou o teste de recuperabilidade, 

impairment test, através do método de valor em uso (fluxo de caixa descontado). Os ágios 

existentes foram apurados de acordo com os critérios definidos pelas práticas contábeis 

adotadas no Brasil, antes da adoção dos CPCs e IASb, e representam a diferença positiva entre 

os valores pagos e os patrimônios líquidos das empresas adquiridas. Esses ágios foram 

amortizados até dezembro de 2008. A partir de 2009, tem sido submetido anualmente ao teste 

de recuperabilidade de ativos, conforme Quadro 3. 

 

Quadro 3: Impairment Test Braskem/Unidade Gerado de Caixa (UGC)

475.780 14.846.391 3.540.498 4,2

1.390.741 32.417.808 4.583.414 7,1

192.353 2.168.594 2.073.351 1,0

definida e o capital de giro.

Fonte: https://www.braskem.com.br/RI/relatorios-anuais

(i) O valor contábil inclui, além dos ágios, os ativos tangíveis e intangíveis com vida útil, 

Valor 

contábil (i)

FC/Valor 

contábil

Pólo Petroquimico Nordeste

Pélo Petroquimico Sul

Vinilicos

UGC

Ágios alocados
Valor 

recuperável

  



 

As principais premissas utilizadas para a projeção de fluxo de caixa estão relacionadas 

a projeção de indicadores macroeconômicos, preços internacionais, demandas globais e locais, 

nos países onde a Braskem possui plantas produtivas. 

Os indicadores macroeconômicos são fornecidos por uma consultoria de grande 

reconhecimento no mercado e englobam itens tais como: taxas de câmbio, inflação, taxas de 

juros, dentre outras. 

Os preços dos principais produtos petroquímicos são obtidos a partir da projeção 

preparada por consultoria especializada, que é revisada e complementada com base na 

experiência da Administração. Todavia, os valores finais levam em consideração reuniões em 

comitês internos específicos e o conhecimento de especialistas da Companhia na elaboração 

das referências para cada mercado. Em sua maioria, para o período projetado, os preços 

elaborados internamente passaram por nova revisão em relação àqueles originalmente 

projetados pela consultoria internacional. 

Assim como os preços, as demandas globais também são contratadas de uma consultoria 

específica e, nos mercados onde a Companhia atua mais diretamente, são consideradas variáveis 

adicionais para a composição da demanda local. 

 

 

4.1. Resultados e Análise  

 

A Companhia apresentou Impairment Test, na unidade geradora de caixa, em suas 

contas a receber de clientes. Onde, o prazo de recebimento da UGC é em média 30 dias, que 

corresponde o valor dos títulos a seu valor justo, utilizado para o fim. A Companhia entende 

que as perdas de liquidação duvidosa que hão de acontecer são consideradas o suficiente para 

cobrir eventuais perdas das contas a receber, conforme a Tabela 1 a seguir. 

 

 

 

 

 

 

 

 



Tabela 1: Demonstração financeira / Ativo - Contas a receber / Braskem S.A 

 

 
 
Fonte: Braskem (2021) 

 

Conforme o Estágio 3 da Tabela 1, a companhia evidência os ativos financeiros das 

contas a receber, quando há deterioração de risco do crédito do cliente, ela coloca-os ao 

Impairment Test, onde o motivo precedente para o mesmo, são atrasos dos títulos acima de 180 

dias.  

A empresa movimentou em seus relatórios administrativos de Perdas por PECLD um 

valor negativo de (173.007) PECLD, registrando parte deste resultado como redução ao valor 



recuperável de contas as receber e outros de clientes, na Demonstração do Resultado do Período 

no valor de (55.252) negativo, conforme o Anexo 2 (D.R.E), Demonstração do Resultado do 

Exercício e Anexo 3 (D.F.C) Demonstração do Fluxo de Caixa. 

 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A implementação de novos procedimentos contábeis, as várias mudanças, com a 

chegada da Lei 11.638/7 e 11.941/9, que alterou a Lei 6.404/76, estruturando o sistema contábil. 

A concordância de adequação da contabilidade brasileira com as normas internacionais e 

juntamente com o CPC 01 – Redução a Valor Recuperável dos Ativos e o CPC 27 – Ativo 

Imobilizado, trouxeram um parâmetro contábil mais eficaz nas informações e critérios 

minuciosos para o gerenciamento das informações e padronização do sistema contábil das 

instituições. O trabalho viabiliza elencar os procedimentos para a mensuração do Teste de 

Recuperabilidade de Ativos, impairment test, e sua importância nas informações financeiras 

das companhias. Visando clareza nas demonstrações contábeis e compreendendo-as com mais 

facilidade. 

No estudo foram utilizados os dados financeiros da empresa Braskem S.A, onde foram 

apresentações de forma coerente a implementação do Pronunciamento Contábil (CPC 01) – 

Redução a valor recuperável dos Ativos. Sendo admissível refinar os conhecimentos através da 

literatura aplicada, empregando o teste de recuperabilidade e detectando se houve ou não ajustes 

de perdas e seu impacto na UGCs.  

O presente trabalho foi analisado em cima dos dados financeiros da empresa no setor de 

Materiais Básicos da lista na Bolsa de Valores do Brasil, com base nos relatórios financeiros 

anuais expostos aos seus investidores, onde se aplicou o teste de recuperabilidade nas Unidades 

Geradoras de Caixa dos Ativos (UGCs). Observando-se a importância por parte da empresa 

desse estudo, para fins gerencias e o zelo de ter o controle de seus Ativos. 

Com a aplicabilidade do Teste de Recuperabilidade foi elencado a mensuração da 

desvalorização a valor recuperável do ativo, que é frisado durante a composição do trabalho, 

que ocorre quando o valor recuperável calculado de um ativo é menor que o seu valor contábil, 

registrando a perda a valor recuperável do ativo na demonstração do Resultado do Exercício. 

A Braskem S.A apresentou como Perda de desvalorização do Ativo de clientes um 

montante de (55.252) negativo em suas demonstrações financeiras. Perdas essas, relacionadas 

a títulos não recebíveis acima de 180 dias de atraso.  



Conclui-se que o Impairment Test ou Teste de Recuperabilidade é uma temática de 

muita relevância e benefício de ambas as partes, autrora e a empresa Braskem S.A, prestando a 

refinar os conhecimentos teóricos alusivos, permitindo um aprendizado prático sobre o seu 

Grupo e Ativo, constata-se que as companhias têm explorado cada vez mais a capacidade de 

melhorar as informações prestadas. As demonstrações financeiras e as Notas Explicativas da 

companhia Braskem S.A atestam essa legalidade.  

Os valores recuperáveis e sua perda mensurada vide Anexo 2 (D.R.E) Demonstração do 

Resultado do Exercício, evidenciam uma suavização no período. Apesar que, a companhia não 

evidenciou de forma sucinta e completa as informações determinadas no CPC 01 (R1). As 

informações de divulgação explanadas exigem mais detalhamentos das informações a serem 

prestadas, informações essas, necessárias para um bom entendimento, tanto para os resultados 

do teste, como para o processo de desenvolvimento do mesmo.  

A companhia passou dados resumidos como o valor justo, o índice utilizado para a 

mensuração do teste, o ativo de clientes, como unidade geradora de caixa que se fez necessário 

praticar o Impairment. Dados esses, sintéticos, abrangendo uma parte menor do processo do 

teste de recuperabilidade. 

Por fim, os dados sintéticos utilizados, somente evidenciou se houve o teste de 

recuperabilidade e sua mensuração perante as demonstrações financeiras. 
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Anexo 1: Balanço Patrimonial Braskem S.A/Exercício 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



Anexo 2: Demonstração do Resultado do Exercício Braskem S.A/Exercício 2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Anexo 3: Demonstração do Fluxo de Caixa Braskem / Exercício 2020 

 

 

 

 



Anexo 4: Notas Explicativas Braskem / Exercício 2020 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Fonte: https://www.braskem.com.br/RI/relatorios-anuais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 




